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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. COMENTÁRIOS INICIAIS: 

1.1. Este memorial tem por objetivo servir como guia de referência com especificações técnicas 

mínimas dos serviços a serem contratados, na área de engenharia para o recadastramento 

imobiliário e na área jurídica para atualização da legislação tributária do Município de Santo 

Ângelo. 

1.2. Responsáveis: 

1.2.1. Elaboração:  

   JOSÉ FIORAVANTE SCHNEIDER, Diretor de TIC, CRA/RS: 24.294. 

1.2.2. Responsabilidade técnica:  

   JOSÉ CARLOS FREIRE FERRAZ, Engenheiro Civil CREA/RS: 965.266. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. O presente termo de referência trata de contratação por meio de hasta publica de serviços de 

engenharia para o recadastramento imobiliário e serviços jurídicos para atualização da 

legislação tributária para o Município de Santo Ângelo. Atualmente o Cadastro Imobiliário e 

Mobiliário está desatualizado. A gestão tributária não possui Sistema de Geoprocessamento 

de dados, para gerir o cadastro técnico. Necessidade de incrementar receitas advindas do 

IPTU. Devido estas deficiências técnicas se faz necessário a presente contratação. 

3. OBJETO: 

3.1. Contratação de serviços de engenharia e jurídica para execução de: 

3.1.1. Engenharia:  

3.1.1.1. AEROFOTOGRAMETRIA, LEVANTAMENTO CADASTRAL, ELABORAÇÃO 

DE PLANTA DE VALORES GENÉRICOS, FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 

INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO. 

3.1.2. Jurídico:  

3.1.2.1. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
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4. ESTRUTURA DO CERTAME LICITATÓRIO: 

4.1. Este termo prevê um (01) Lote de compra. O LOTE consiste em serviços de engenharias e 

serviços jurídicos que serão cotados conforme planilha do ANEXO-III, e apurado pelo total da 

proposta e financeiro e pela somatória dos pontos conforme prevê o Edital de técnica e preço. 

5. DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA: 

5.1.  Da Capacitação Técnica: 

5.1.1. Certificado de registro e regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do domicilio ou 

sede do licitante. 

5.1.2. Cópia da inscrição no Ministério da Defesa na categoria "A", conforme dispõe o Decreto 

nº. 2278 de 17 de julho de 1997 e portaria nº. 637-SC-6/FA-61, de 05/03/98, como 

empresa especializada para os serviços de Aerolevantamento/ Levantamento 

Aerofotogramétrico, para as etapas de execução da cobertura aerofotogramétrica e seu 

processamento. No caso de consórcio, ao menos a empresa que executará a etapa de 

vôo deverá estar inscrita nesta categoria. 

5.1.3. Comprovação de experiência anterior, pertinente e compatível com o objeto da licitação 

através de Atestado (s) fornecido (s) por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, 

comprovando que a licitante executou serviços similares aos do objeto licitado.   

5.2. COBERTURA AEROFOTOGRAMÉTRICA: (Cobertura Aerofotogramétrica para obtenção de 

fotografias aéreas verticais coloridas da área urbana, na escala de 1:6.000): 

5.2.1. Para execução da Cobertura Aerofotogramétrica, a proponente deverá ser utilizada 

Câmara Aerofotogramétrica Digital e Perfilador Laser aerotransportado.  

5.2.2. Os serviços compreendem a Cobertura Aerofotogramétrica para obtenção de fotografias 

aéreas verticais RGB com GSD de 12 (doze) cm ou melhor, e elaboração de foto índices 

na escala 1:24.000;  

5.2.3. O Perfilamento a Laser com uma densidade mínima no solo de 4 (quatro) pontos /m²; 
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5.2.4. Deverá ser utilizada aeronave devidamente adaptada e homologada para execução da 

Cobertura Aerofotogramétrica, possuindo características de estabilidade, sustentação, 

teto de serviço, autonomia de vôo e equipamentos de orientação e navegação 

compatíveis com as prescrições do vôo a realizar;  

5.2.5. A câmera deverá estar acoplada a uma plataforma giro estabilizada e com sistema de 

compensação de arrastamento ou equivalente;  

5.2.6. Deverá ser utilizada câmara aérea digital métrica, equipada com sistema óptico para fins 

cartográficos, devidamente calibrada, com certificado de calibração com prazo de 

emissão não superior a 2 (dois) anos;  

5.2.7. A cobertura estereoscópica deverá ter superposição longitudinal de 60% (sessenta por 

cento) e superposição lateral de 30% (trinta por cento); 

5.2.8. A tomada das fotografias deverá ser feita com sol acima do círculo de altura de 30 

graus, com finalidade de se evitar a projeção excessiva de sombras;  

5.2.9. A inclinação máxima do eixo ótico da câmara em relação à vertical do lugar, não deverá 

exceder a 3 (três graus sexagesimais) por foto, admitindo-se na cobertura 

aerofotogramétrica como um todo, uma inclinação média de até 2 (dois) graus;  

5.2.10. O ângulo de rotação horizontal entre exposições consecutivas será o menor possível, 

sendo admitida uma tolerância média por faixa de 3 (três) graus e em casos isolados de 

no máximo 5 (cinco) graus sexagesimais;  

5.2.11. Os equipamentos e materiais utilizados no processamento das imagens deverão 

garantir os padrões exigidos para trabalhos fotogramétricos, isentando-se de halos, 

listas luminosas, marcas estáticas, riscos e névoas e, ainda, proporcionar um perfeito 

equilíbrio de densidade e contraste, não havendo excessos de luz ou sombras densas;  

5.2.12. A incidência de nuvens não deverá existir na área de cada foto;  

5.2.13. O foto-índice será montado a partir da superposição das fotos aéreas em que apareça 

claramente a identificação marginal constante na parte superior de cada fotografia e com 

as faixas de vôo superpostas lado a lado;  

5.2.14. Previamente à execução da cobertura aérea deverá ser apresentado pela Contratada 

um plano de vôo, o qual deverá ser aprovado pela fiscalização.  

5.2.15. O transporte do apoio planialtimétrico para as áreas de trabalho deverá ser feito a 

partir de vértices da Rede de Apoio Geodésico Fundamental do IBGE de forma a 

garantir a precisão de 2 cm na horizontal e 4 cm na vertical;  
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5.2.16. A Contratada deverá planejar a distribuição do apoio de campo, os métodos e 

instrumentos selecionados, de forma a garantir a precisão de 0,20 metros no 

posicionamento horizontal e de 0,12 metros no posicionamento vertical;  

5.2.17. A densificação dos pontos de apoio para a orientação absoluta de cada modelo 

fotogramétrico poderá ser realizada através de aerotriangulação, a qual deverá ser 

executada em instrumento com acuidade horizontal superior a 10 micra na escala média 

das fotografias aéreas;  

5.2.18. Os pontos fotogramétricos deverão ser escolhidos a partir da avaliação do técnico 

responsável pela aerotriangulação para se garantir o produto na qualidade e na escala 

compatível.  

5.2.19. Filtragem Lidar e Geração de Modelo Digital de Terreno e Modelo Digital de 

Superfície: 

5.2.19.1. Deverá ser gerado modelo digital de terreno, que é a representação do terreno 

através de uma malha regular de pontos;  

5.2.19.2. O MDT deverá ser gerado com uma grid de 1 metro em ambas as direções e 

gravado no formato ASCII em Esri grid;  

5.2.19.3. A partir dos dados obtidos ao nível do terreno deve ser construída a rede de 

triângulos e gerado o modelo digital de terreno;  

5.2.19.4. A partir dos dados obtidos de todos os pontos do levantamento deve ser 

construída a rede de triângulos e gerado o modelo digital de superfície;  

5.2.19.5. O MDT deverá representar única e exclusivamente o solo;  

5.2.19.6. O MDS deverá representar, além do solo, a altitude dos objetos na superfície.  

5.2.19.7. O MDS deverá ser gerado com uma grid de 1 metro em ambas as direções e 

gravado no formato ASCII em Esri grid; 

5.2.19.8.  A nuvem de pontos LiDAR georreferenciada, após o ajustamento relativo e 

absoluto, e após a classificação e com o atributo RGB, deverá ser entregue 

dividida nos seguintes atributos:  

5.2.19.8.1. Arquivo digital – LAS 

5.2.19.8.2. Divisão dos pontos LiDAR em classes (de acordo com o formato LAS):  

5.2.19.8.2.1. Pontos processados, mas não classificados;  

5.2.19.8.2.2. Pontos que representam o terreno;  

5.2.19.8.2.3. Pontos que representam a vegetação;  
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5.2.19.8.2.4. Pontos que representam as edificações;  

5.2.19.8.2.5. Ruído (pontos muito abaixo ou muito acima da superfície). 

5.3. PERFILAMENTO A LASER: (Perfilamento a Laser para geração de curvas de nível 

equidistantes a cada 50 centímetros): 

5.3.1. A distância de cada bloco LiDAR à estação de monitoramento contínuo mais próximo 

não pode exceder os 30 km;  

5.3.2. Devem ser consideradas as seguintes margens para além do bloco LiDAR ou área de 

trabalho:  

5.3.2.1. 200 m para além do limite e paralelamente à direção de vôo;  

5.3.2.2. 400 m para além do limite e perpendicular à direção do vôo;  

5.3.3. Angulo transversal do perfilamento: ≤ ± 25 °;  

5.3.4. A densidade média de pontos ao nível do solo ≥ 4 pontos / m²;  

5.3.5. Na uniformidade da densidade dos pontos laser é requerido que os pontos cubram a 

superfície de forma homogênea com relação entre a distância entre pontos ao longo de 

uma linha e a média da distância entre linhas consecutivas, no centro da linha de vôo, 

seja entre 1:1.5 e 1.5:1;  

5.3.6. Diâmetro do ponto laser ao nível do solo: ≤ 0.50 m;  

5.3.7. O bloco LiDAR deve ser coberto por linha de vôo paralelas com uma sobreposição 

lateral de no mínimo ≥ 20%;  

5.3.8. A sobreposição mínima entre linhas de vôo: ≥ 100 m;  

5.3.9. Comprimento máximo de uma linha de vôo: ≤ 40 km;  

5.3.10. Direção de vôo Norte/Sul ou Leste Oeste;  

5.3.11. Precisão da altimetria quando medida em superfícies planas e sem obstáculos ≤ 0.10 

m;  

5.3.12. Registro de pelo menos 4 (quatro) reflexos laser por pulso;  

5.3.13. Registro da intensidade do sinal refletido (255 tons de cinzento);  

5.3.14. Obrigatoriedade de uso de plataforma giro estabilizada.  

5.3.15. Obrigatoriedade de posicionamento integrado GPS / INS, com obtenção dos 

parâmetros de posicionamento do sensor, tempo de exposição e ângulos de rotação 

associados;  
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5.3.16. A análise da completude, densidade e uniformidade deve ser efetuada linha de vôo a 

linha de vôo e antes do ajustamento para a totalidade do bloco LiDAR;  

5.3.17. A área de interesse deve estar coberta na totalidade por dados LiDAR;  

5.3.18. Análise da densidade do LiDAR:  

5.3.18.1. A análise da densidade deve ser feita por linha de vôo 

5.3.18.2. Na análise da densidade devem ser apenas analisados os pontos 

correspondentes à ultima reflexão;  

5.3.18.3. É obrigatória a obtenção da densidade especificada em pelo menos 95% da 

área;  

5.3.19. Análise da uniformidade do LiDAR.  

5.3.19.1. A análise da uniformidade deve ser feita por linha de vôo; 

5.3.19.2. Na análise da uniformidade devem ser apenas analisados os pontos 

correspondentes a ultima reflexão;  

5.3.19.3. A análise da uniformidade dos pontos laser é requerido que os pontos cubram 

a superfície de forma homogênea e que o índice entre a distancia entre pontos ao 

longo de uma linha e a média da distância entre linhas consecutivas, na área 

central da linha de vôo. Este indicador deve ser obtido ao longo da área central de 

cada linha de vôo e em 95% dos casos;  

5.4. ORTOFOTOS: (Geração de Ortofotocartas digitais coloridas na escala 1:1.000): 

5.4.1. Deverão ser geradas Ortofotos digitais coloridas, na escala 1:1.000, com GSD de 12 

(doze) cm ou melhor;  

5.4.2. Para a geração das Ortofotos digitais (Ortorretificação das imagens), na escala de 

1:1.000, deverão ser utilizadas estacoes fotogramétricas digitais, utilizando-se as 

imagens digitalizadas e as coordenadas e altitudes geradas na etapa de 

aerotriangulação, associadas ao modelo digital do terreno, também objeto deste edital. 

5.4.3. Mosaicagem e tratamento radiométrico: 

5.4.3.1. Concluídos os procedimentos descritos no item acima, ter-se-á as imagens 

ortorretificadas individualmente. Na sequencia este conjunto de imagens devera 

ser mosaicado, formando assim uma imagem única de toda a área de interesse.  
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5.4.3.2. Posteriormente esta imagem única será tratada radiometricamente, 

objetivando a equalização e homogeneização dos diversos tipos de cores 

(vermelho, verde e azul). 

5.4.3.3. As Ortofotos deverão ser editadas de forma que o ajuste radiométrico garanta 

a correta luminosidade e continuidade das imagens adjacentes, além de níveis 

ótimos de contraste, brilho e outros parâmetros de ajustes radiométricos. Devera 

também ser observado o ajuste das tonalidades e homogeneização das imagens. 

Destaca-se que não devem ser visíveis na escala da Ortofoto, ligações entre as 

Ortofotos adjacentes (inclusive de blocos distintos) e limites de mosaicos. As 

feições presentes nas imagens não devem ser interrompidas, principalmente se 

tratando de vegetação ou edificação. Importante observar a região de escolha da 

Ortofoto, dando preferencia as regiões centrais da foto, evitando assim ocultações 

devido a inclinação das feições. 

5.4.4. Padrão de Exatidão Cartográfico: 

5.4.4.1. Conforme determina o Decreto N° 89.817 de 20 de junho de 1984, o qual 

estabelece as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia 

Nacional, em seu capitulo II – Art. 8° e 9o, as OrtofotoCartas deverão atender o 

Padrão de Exatidão Cartográfica – “PEC CLASSE A”, para mapeamento na 

escala 1:1.000.  

5.5. LEVANTAMENTO CADASTRAL (Atualização da base de dados: medição in loco dos imóveis; 

desenho e edição das unidades imobiliárias, mobiliárias e logradouros; coleta dos atributos 

cadastrais e imagem dos imóveis): 

5.5.1. Nesta etapa a licitante deverá construir a Base Cartográfica contemplando: 

5.5.1.1. Levantamento georreferenciado das edificações situadas na área urbana e de 

expansão urbana, com medições em campo. O Levantamento georreferenciado 

das edificações deverá ser obtido através de medições em campo, não sendo 

admitida a utilização de medidas oriundas de Restituição estereofotogramétrica ou 

vetorização sobre Ortofotocartas. 

5.5.1.2. Levantamento georreferenciado das propriedades imobiliárias (Lotes) que 

porventura não sejam identificáveis na Cobertura Aerofotogramétrica (Ex.: 

Loteamentos ou desmembramentos projetados/ Aprovados e não implantados); 
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5.5.1.3. Levantamento georreferenciado dos Logradouros que porventura não sejam 

identificáveis na Cobertura Aerofotogramétrica. 

5.5.2. A representação gráfica das Quadras e Lotes deverá ser comparada com as Plantas de 

Quadras existentes, Loteamentos, Base de Dados de Atributos atualmente usada no 

Sistema Tributário e com o Levantamento em campo realizado. 

5.5.3. Quando não for possível proceder com o levantamento ou coleta de dados e imagens de 

algum imóvel, deverá constar no croqui e posteriormente no Banco de Dados, o motivo: 

proprietário ausente, não autorizado pelo proprietário ou edificação não habitada, para 

que seja programado o retorno ao local conforme o caso. Deverão ser programadas 

equipes para trabalhar aos sábados quando necessário, a fim de revisitar os locais em 

que os proprietários estavam ausentes. Cumpridos os procedimentos nos casos onde 

ocorrer a ausência do responsável ou o impedimento da equipe responsável pelo 

levantamento a área construída será estimada a partir de elementos interpretados nas 

Ortofotocartas. 

5.5.4. Deverá ser realizada a geocodificação, criando uma chave de ligação no relacionamento 

entre as duas Bases de Dados (Espacial e Alfanumérica), executando este 

procedimento para todas as camadas (layers) da Base Cartográfica que serão utilizadas 

no Sistema de Informações Geográficas (SIG). 

5.5.5. Os atributos e imagens digitais dos imóveis e seções de Logradouro deverão ser 

coletados através de coletor de dados digital com câmera digital acoplada ou integrada, 

com resolução mínima de 5,0 (cinco) megapixels, de acordo com os dados constantes 

no Boletim de Cadastro Imobiliária e Boletim de Cadastro de Logradouros. 

5.5.6. Todo o pessoal de campo deverá estar uniformizado e devidamente identificado por 

crachá impresso com seu nome, identificação da empresa e telefones da Prefeitura, para 

possível consulta por parte do entrevistado.  

5.5.7. Ficará a cargo da proponente, o lançamento no Sistema Tributário existente na 

Secretaria da Fazenda, de todas as alterações e novos cadastros. 

5.6. ELABORAÇÃO DA NOVA PLANTA DE VALORES GENÉRICOS (PVG): 

5.6.1. A Planta de Valores Genéricos (PVG) permite fixar previamente os valores básicos 

unitários dos terrenos, expresso em reais (R$) por metro quadrado de área, o que, por 

sua vez, possibilita obter uma melhor justiça fiscal na medida em que padroniza e 
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uniformizam os critérios de apuração do valor venal dos Imóveis, base para a cobrança 

do IPTU e do ITBI.  

5.6.2. Deverá ser elaborada uma proposta de nova PVG, a qual deverá atingir 100% (cem por 

cento) dos imóveis existentes no Município, sujeitos ao lançamento de IPTU e ITBI, 

objetivando a definição dos novos valores unitários fiscais que formarão a base de 

cálculo dos tributos, atendendo o seguinte: 

5.6.2.1. Providenciar pesquisa de mercado e tratamento dos dados coletados, através 

de homogeneizações com utilização de inferência estatística. 

5.6.2.2. Compilar todas as Leis vigentes no Município que sejam relacionadas à PVG, 

incluindo entre outras, legislações esparsas. 

5.6.2.3. Estudar a legislação municipal existente, incluindo desde a última alteração da 

PVG e todas as Leis que a alteraram, inclusive os Decretos, Portarias, Instruções 

Normativas, Ordens de Serviços, que regulamentaram os dispositivos legais, assim 

como a Lei Orgânica do Município. 

5.6.2.4. Adequar a nova PVG à realidade do Município, mantendo predominantemente 

as denominações e nomenclaturas hoje utilizadas. 

5.6.2.5. Fixar os valores básicos de mercado para os terrenos sujeitos ao lançamento 

dos tributos.  

5.6.2.6. Definir os preços fiscais, com base em percentual dos preços de mercado, 

estabelecendo, se for o caso, novas áreas ou zonas de valorização no município. 

5.6.2.7. Produzir polos de valorização e criar variáveis que influenciarão na formação 

dos valores dos imóveis, homogeneizar e tratar os valores pesquisados. 

5.6.2.8. A metodologia avaliatória deverá ser baseada no processo de avaliação em 

massa, com o objetivo de abranger o máximo de imóveis nos modelos de 

avaliação.  

5.6.2.9. Apresentar os valores com menor índice de erros. 

5.6.2.10. Buscar sintonia com o mercado imobiliário, de modo a permitir a definição de 

uma política tributária justa e com equidade. 

5.6.2.11. Simular os valores venais e do IPTU para o próximo exercício fiscal e 

confrontação dos mesmos com os preços atualmente praticados pela Prefeitura. 
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5.6.3. Apresentar a nova PVG à equipe técnica municipal, para discussão de cada tópico, 

demonstrando em relatórios gerenciais os reflexos das mudanças e de impacto da 

receita. 

5.6.4. Acompanhar o envio e a tramitação à Câmara de Vereadores do Projeto de Lei da nova 

PVG, dando assessoria quanto aos questionamentos existentes, até a aprovação 

definitiva.  

5.7. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS – SIG: (Software de Cadastro Imobiliário e 

logradouros e Software Plano Diretor, cadastrados no Prosoft do BNDES): 

5.7.1. Características e Funcionalidades mínimas obrigatórias para o Sistema de Informações 
Geográficas (SIG) pretendido, conforme abaixo: 

INTRANET/ REDE INTERNA 
Item Funcionalidade/ Característica 
Armazenamento da Base de Dados 
(Geográfica e Atributos) 

Armazenada em Banco de Dados com suporte a dados geográficos 

Interoperabilidade da Base de Dados 
Geográfica 

Utiliza padrões do Open Geospatial Consortium (OGC) 

Navegador de internet  
Suporte aos principais navegadores de internet da atualidade, sendo 
compatível no mínimo com Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox e 
Google Chrome. 

Consulta de Dados 

Criação de expressões de consulta definidas pelo usuário 
Delimitar área de consulta através de Bairro 
Localizar através de Endereço 
Localizar através de Inscrição Imobiliária 
Localizar através de Código de Cadastro 
Localizar Edifício 
Localizar Loteamento, Quadra ou Lote de Loteamento 
Localizar Quadra 
Visualização de dados de determinada Planta de Quadra apontada pelo 
usuário, listando os imóveis existentes na Quadra e Planta Cartográfica 
da mesma 
Localizar imóveis de contribuinte através de Nome ou CPF/CNPJ 
Visualização de dados dos imóveis, inclusive com a imagem frontal do 
mesmo 
Visualização de Memorial Descritivo de imóvel, apresentando lotes 
confrontantes, contribuintes confrontantes e coordenadas dos vértices 
Visualização de dados dos logradouros, inclusive com a imagem do 
mesmo 
Visualizar dados de Zoneamento 
Realizar Consulta de Viabilidade para Parcelamento/ Desmembramento 
Realizar Consulta de Viabilidade para Funcionamento 
Visualizar nas Consultas de Viabilidade, imagem do imóvel, croqui de 
localização, medidas, parâmetros do zoneamento, usos permitidos ou 
permissíveis e código de autenticação. 

Análise Espacial 
Cálculo de medidas e áreas 
Visualização de imóveis localizados em determinado entorno (Buffer) 
definido pelo usuário 
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Visualização de Imóveis localizados em determinado intervalo de cotas 
(altimetria) definidas pelo usuário 

Apresentação de Dados 
Apresentar formato de impressão A4 
Apresentar formato de impressão A3 

Mapas Temáticos 

Tematização para Lotes 
Tematização para Edificações 
Tematização para Logradouros 
Tematização para Zoneamentos 
Configuração do estilo de apresentação (cores, símbolo, espessura) 
para classificação por Valores Únicos, a serem definidos pelo usuário. 

Edição de entidades espaciais de 
Formato Vetorial 

Incluir e Geocodificar Lote, Edificação, Logradouro e Seções, Quadra, 
Piscina, Distrito, Setor, Bairro, Meio-Fio/Calçada e Zoneamento (todos 
os procedimentos de cadastro envolvidos na inclusão e Geocodificação 
devem estar presentes e atualizados ao fim do processo) 
Excluir Lote, Edificação, Logradouro e Seções, Quadra, Piscina, Distrito, 
Setor, Bairro, Meio-Fio/Calçada e Zoneamento (todos os procedimentos 
de cadastro envolvidos na exclusão devem estar presentes e 
atualizados ao fim do processo) 
Realizar Desmembramentos (todos os procedimentos de cadastro 
envolvidos no desmembramento devem estar presentes e atualizados 
ao fim do processo) 
Realizar Unificação de Lote, Edificação, Logradouro e Seções, e Meio-
Fio/Calçada (todos os procedimentos de cadastro envolvidos na 
unificação devem estar presentes e atualizados ao fim do processo) 
Realizar Recodificação de Lote, Edificação, Testadas, Logradouro e 
Seções, Quadra, Piscina, Distrito, Setor, Bairro, Meio-Fio/Calçada e 
Zoneamento (todos os procedimentos de cadastro envolvidos na 
recodificação devem estar presentes e atualizados ao fim do processo) 
Possibilidade de edição de entidades espaciais de forma Multiusuário 
(Ex.: Vários lotes de uma Planta de Quadra seriam editados/ salvos por 
vários usuários ao mesmo tempo) 
Ferramenta de precisão (Snapping) 

Edição de Atributos 

Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Lote 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Edificação 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Logradouro e Seções 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Quadra 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Distrito 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Setor 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Bairro 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações de Parâmetros de Zoneamento 
Incluir/ Excluir/ Alterar Usos de Zoneamento 
Incluir/ Excluir/ Alterar informações acerca de vagas de estacionamento 
de Zoneamento 
Incluir, excluir, alterar itens de cadastro, ou seja, customizar campos de 
dados, definindo o nome do campo e o tipo de entrada de dados 
(numérico, data, texto ou  seleção) 

Gerenciador de usuários do Sistema 

Incluir/ Excluir/ Alterar Usuários 
Incluir, Alterar e Excluir Perfil de Usuário 
Vincular Usuário(s) a determinado Perfil 
Definição da utilização/ visualização de Camadas, Ferramentas e Itens 
de Cadastro para o Perfil 
Registrar as alterações realizadas no Sistema (auditoria), gravando 
data, hora, usuário e tipo de operação realizada 

INTERNET (ATRAVÉS DO SITE DA PREFEITURA) 
Item Funcionalidade/ Característica 
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Armazenamento da Base de Dados 
(Geográfica e Atributos) 

Armazenada em Banco de Dados com suporte a dados geográficos 

Interoperabilidade da Base de Dados 
Geográfica 

Utiliza padrões do Open Geospatial Consortium (OGC) 

Navegador de internet  
Suporte aos principais navegadores de internet da atualidade, sendo 
compatível no mínimo com Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox e 
Google Chrome. 

Consulta de Dados 

Criação de expressões de consulta definidas pelo usuário 
Delimitar área de consulta através de Bairro 
Localizar através de Endereço 
Localizar através de Inscrição Imobiliária 
Localizar através de Código de Cadastro 
Localizar Edifício 
Localizar Loteamento, Quadra ou Lote de Loteamento 
Localizar Quadra 
Visualização de dados dos imóveis, inclusive com a imagem frontal do 
mesmo 
Visualização de dados dos logradouros, inclusive com a imagem do 
mesmo 
Visualizar dados de Zoneamento 
Realizar Consulta de Viabilidade para Parcelamento/ Desmembramento 
Realizar Consulta de Viabilidade para Funcionamento 
Visualizar nas Consultas de Viabilidade, imagem do imóvel, croqui de 
localização, medidas, parâmetros do zoneamento, usos permitidos ou 
permissíveis e código de autenticação 

Análise Espacial Cálculo de medidas e áreas 

Apresentação de Dados 
Apresentar formato de impressão A4 

Apresentar formato de impressão A3 

Mapas Temáticos 

Tematização para Lotes 
Tematização para Edificações 
Tematização para Logradouros 
Configuração do estilo de apresentação (cores, símbolo, espessura) para 
classificação por Valores Únicos, a serem definidos pelo usuário 

      

5.7.2. Todos os sistemas deverão apresentar número de licenças ilimitado, para uso exclusivo 

da Prefeitura Municipal. 

5.7.3. O Sistema deverá operar totalmente em ambiente internet, admite-se para as 

ferramentas de Edição Cartográfica a utilização de Sistema Desktop (exemplo ArcGIS, 

gvSIG, AutoCAD, etc) fornecido pela Contratada, desenvolvido ou customizado para 

este fim. 

5.8. CUSTOMIZAÇÃO DE SOFTWARE DE CADASTRO MOBILIÁRIO, IMOBILIÁRIO E 

LOGRADOUROS, PARA INTEGRAÇÃO COM SISTEMA TRIBUTÁRIO: 

5.8.1. A Prefeitura Municipal utiliza um Sistema de Gestão Tributária, o qual deverá ser 

integrado com a base de dados utilizada pelos produtos descritos neste Termo de 

Referência; 
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5.8.2. Para manter a integridade e consistência dos dados, qualquer ação de entrada ou 

modificação nos dados deverá ser realizada diretamente no Sistema de Informações 

Geográficas (SIG); 

5.8.3. A Proponente deverá fornecer o modelo de integração, onde em conjunto com técnicos 

da Prefeitura e da empresa detentora do Sistema Tributário existente, possa facilitar e 

solucionar possíveis ajustes e correções necessárias para integração dos sistemas. 

5.9. CONVERSÃO E INTEGRAÇÃO DE DADOS DO PLANO DIRETOR: 

5.9.1. Esta etapa tem o objetivo, a consolidação das informações do Plano Diretor para uso 

nos diversos setores da administração e propiciar a emissão de consultas prévias de 

viabilidade através do site da Prefeitura. 

5.9.2. Desta forma será integrada a Base de Dados, as informações referentes aos 

Zoneamentos, Leis, e demais informações relacionadas ao Plano Diretor. Deverão ser 

executados, os seguintes procedimentos: 

5.9.2.1. Construção da Geocodificação, que consiste na criação de uma chave de 

ligação empregada no relacionamento entre as duas Bases de Dados (Espacial e 

Alfanumérica), executando este procedimento para todos os Zoneamentos; 

5.9.2.2. Proceder com as rotinas de fechamento topológico, transformando o 

Zoneamento em polígonos fechados; 

5.9.2.3. Converter e adequar a Legislação do Plano Diretor para um formato de Banco 

de Dados. 

6. DOS SERVIÇOS JURÍDICOS: 

6.1. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA: 

6.1.1. Da capacitação técnica: 

6.1.1.1. A acessória deverá ser composta de no mínimo de um profissional com 

especialização nas áreas de direito público municipal e direito tributário. 

6.1.1.2. A documentação da comprovação técnica deverá ser autenticada e juntada 

com a documentação de habilitação da empresa; 
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6.1.1.3. O não comprimento destes documentos acarretará na desclassificação 

sumaria da empresa.  

6.1.1.4. Comprovação de experiência anterior em assessoramento de REVISÃO E 

ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, através de Atestado (s) fornecido 

(s) por Estados ou Municípios, comprovando que a licitante executou serviços 

similares aos do objeto licitado.   

6.1.2. Da assessoria técnica: 

6.1.2.1. Tempo de execução quatro (4) meses conforme cronograma do ANEXO-II;  

6.1.2.2. Etapas da execução dos Trabalhos: 

6.1.2.2.1. 1ª. Realização de Reunião para definir as estratégias de 

trabalho com a equipe a ser designada pelo Sr. Prefeito 

Municipal, que acompanhará os trabalhos técnicos da Contratada; 

6.1.2.2.2. 2ª. Apresentação de estudo preliminar do projeto de Lei 

Complementar (Código Tributário); 

6.1.2.2.3. 3ª. Apresentação de estudo preliminar dos projetos de Leis 

Ordinárias (IPTU, ISS, ITBI, Taxas e Contribuições); 

6.1.2.2.4. 4ª. Oficinas de Trabalho da equipe do Poder Executivo e da 

Contratada; 

6.1.2.2.5. 5ª. Conferência final dos projetos de lei; 

6.1.2.2.6. 6ª. Elaboração e entrega da redação final dos projetos de 

leis para envio à Câmara de Vereadores; 

6.1.2.3. O Assessoramento consiste em: 

6.1.2.4. Contribuir na reestruturação e institucionalização das atividades que 

competem à Secretaria de Finanças; 

6.1.2.5. Revisar, consolidar e atualizar a legislação tributária em vigor; 

6.1.2.6. Reformular e regulamentar de forma adequada os procedimentos do processo 

administrativo tributário; 

6.1.2.7. Viabilizar tecnicamente a eficiência da arrecadação municipal e 

conseqüentemente a capacidade de investimento do município; 

6.1.2.8. Induzir os contribuintes à cultura da adimplência; 

6.1.2.9. No que tange ao IPTU e ITBI, estabelecer de forma efetiva a justiça tributária 

e social, equalizando as alíquotas em face da nova planta de valores genéricos 
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(PVG), inserindo na norma a possibilidade de cobrança progressiva do IPTU, nos 

termos do disposto no artigo 156, §1°, incisos I e II, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88; 

6.1.2.10. Normatizar e consolidação de todos os Tributos, Contribuições, 

Financiamentos Habitacionais, Taxas Diversas e Taxa de Lixo; 

6.1.2.11. Desburocratizar os procedimentos administrativos; 

6.1.2.12. Instituição, regulamentação e criação de regimento interno do Conselho 

Municipal de Recursos para julgamento de recursos administrativos de 2ª 

Instância, trazendo ao processo administrativo fiscal a necessária isonomia entre 

fisco e contribuinte; 

6.1.2.13. Ampliação das isenções/redução de alíquotas para os tributos aos (às): 

6.1.2.13.1. Entidades que atendam os portadores de necessidades especiais; 

6.1.2.13.2. Portadores de doenças graves; 

6.1.2.13.3. Hospitais, clínicas médicas, escolas, etc.; 

6.1.2.14. Dar equilíbrio orçamentário municipal; 

6.1.2.15. Transparência na cobrança dos tributos; 

6.1.2.16. Desburocratização dos trâmites administrativos; 

6.1.2.17. Modernização da administração pública, indo ao encontro dos interesses 

sociais e coletivos; 

6.1.2.18. Corrigir a inconstitucionalidade existente na legislação, uma vez que a lei 

complementar não tem a finalidade de instituir tributos, nos termos do artigo 146, 

III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88; 

6.1.2.19. Preparação, coordenação e assessoria técnica para realização de 

audiência(s) pública(s) e acompanhamento do tramite dos projetos de lei junto à 

Câmara de Vereadores, bem como a análise de emendas parlamentares, se 

houver. 

6.1.2.20. Acompanhamento à Comissão Especial na apresentação e discussão do 

Projeto do novo Código Tributário junto à Câmara de Vereadores do Município, 

prestando-lhes os esclarecimentos e justificativas das alterações nele 

contempladas. 

7. CAPACITAÇÃO SERVIÇOS DE ENGENHARIA: 
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7.1. A contratada deverá efetuar o treinamento da equipe mínima de 20 (vinte) servidores 

municipais que acompanharão os trabalhos, objetivando a apresentação dos propósitos a 

serem alcançados no desenvolvimento dos trabalhos, conceitos básicos sobre cadastro 

técnico, e por fim, os procedimentos específicos para elaboração de cada atividade como, por 

exemplo, preparo do material cartográfico, coleta de dados, conferência dos dados 

levantados em campo, controles, digitação e tudo o mais para a complementação do fluxo de 

atividades; 

7.2. A proponente deve também capacitar a equipe de servidores quanto aos procedimentos de 

atualização cartográfica, de Geoprocessamento, e no uso dos Sistemas; 

7.3.  A Contratada deverá elaborar manuais com todos os procedimentos abordados na execução 

dos serviços e no treinamento; 

7.4. Devem fazer parte dos referidos manuais os procedimentos que terceiros devem seguir para 

apresentar projetos à Prefeitura Municipal que impliquem em alteração do uso e ocupação do 

solo e que deverão ser incorporados à base cartográfica; 

7.5. Os treinamentos e capacitações deverão ser ministrados em duas etapas: teórica e prática; 

8. SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÕES TECNOLÓGICAS: 

8.1. A proponente deverá fornecer suporte técnico e atualização dos Sistemas aos técnicos da 

Prefeitura Municipal, por um período de 12 (doze) meses após a implantação dos mesmos. 

8.2. Com a implantação dos Sistemas, deverão ser iniciados os serviços de suporte e manutenção 

que compreendem: 

8.2.1. Manutenção preventiva e corretiva do Sistema, 

8.2.2. Suporte ao usuário para solução de dúvidas, ocorrências de problemas não previstos e 

adequação de configuração; 

8.2.3. Fornecimento e instalação de versões atualizadas ou das evoluções tecnológicas do 

Sistema, decorrentes de atendimento de atributos desejáveis antes não contemplados; 

8.2.4. Assessoria técnica aos técnicos da Administração Municipal nas operações de rotina do 

programa. 

9. DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES EM CADA ETAPA: 

9.1. LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO: (NA ESCALA DE 1:6.000); 
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9.1.1. Uma cópia do plano de vôo analítico, contendo todos os detalhes técnicos para a 

execução dos serviços, assinado pelo responsável técnico por sua elaboração; 

9.1.2. Um foto-índice na escala 1:24.000 (referente as fotografias 1:6.000) contendo os 

elementos de orientação, tais como coordenadas geográficas nas extremidades e 

toponímia dos principais acidentes naturais e artificiais; 

9.1.3. Um jogo de fotografias aéreas em alta resolução, na escala 1:6.000, organizadas em 

DVD-ROM, no formato TIFF, sem compressão, em pastas organizadas por faixas de 

vôos, incluindo-se em cada DVD-ROM um arquivo digital do foto-índice na escala 

1:24.000; 

9.2. PERFILAMENTO LASER AEROTRANSPORTADO; 

9.2.1. Dados do laser após o processamento de filtragem MDE e MDT (em formato LAS 1.3 e 

DWG); 

9.2.2. Curvas-de-Nível a cada 50 cm geradas a partir dos dados do Perfilamento e editadas 

cartograficamente. 

9.3. ORTOFOTOS DIGITAIS COLORIDAS: 

9.3.1. Uma coleção de folhas gravada em DVD-ROM dos arquivos digitais das Ortofotocartas, 

correspondentes à área do projeto, na escala 1:1.000, no formato GEOTIFF; 

9.4. LEVANTAMENTO CADASTRAL: 

9.4.1. Base de dados do Cadastro Imobiliário e Logradouros atualizados; 

9.4.2. Base de Dados espacial Geocodificada e preparada para Geoprocessamento; 

9.4.3. Imagens digitais frontais das unidades imobiliárias; 

9.4.4. Imagens digitais das seções de logradouro;  

9.5. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) 

9.5.1. Sistema Gerenciador de Banco de Dados licenciado, configurado e implantado; 

9.5.2. Sistema de Informações Geográficas (SIG) em ambiente intranet, licenciado e 

implantado; 
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9.5.3. Sistema de Informações Geográficas (SIG) em ambiente internet, licenciado, implantado 

e disponível no site da Prefeitura para acesso à população; 

9.5.4. Sistema de Coleta de Dados, aplicado ao Cadastro Imobiliário, licenciado e implantado; 

9.6. CUSTOMIZAÇÃO DE SOFTWARE DE CADASTRO MOBILIÁRIO, IMOBILIÁRIO E 

LOGRADOUROS, PARA INTEGRAÇÃO COM SISTEMA TRIBUTÁRIO: 

9.6.1. Software/ Webservice de integração dos Sistemas implantado. 

9.7. CONVERSÃO E INTEGRAÇÃO DE DADOS DO PLANO DIRETOR: 

9.7.1. Base de Dados do Plano Diretor convertida e integrada ao Banco de Dados do Sistema 

de Informações Geográficas (SIG) aplicado ao Plano Diretor; 

9.8. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA: 

9.8.1. Do resultado do serviço técnico da revisão tributária teremos: 

9.8.1.1. Relatório dos serviços realizados, indicando a carga horária das atividades 

desenvolvidas e atendimentos realizados; 

9.8.1.2. Apresentação do novo Código Tributário Municipal a equipe técnica do 

município e ao Prefeito Municipal; 

9.8.1.3. Após sua revisão final pela contratada deverá ser concluído e entregue à 

secretaria até o dia 20 de outubro do corrente exercício; 

9.8.1.4. Encaminhamento a Câmara de Vereadores do Projeto do novo Código 

Tributário acompanhado de justificativa;  

9.8.1.5. Defesa da aprovação junto à câmara de vereadores do município, com todo o 

assessoramento necessário para aprovação do novo código tributário.  

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

10.1.1. As especificações técnicas descritas neste memorial e nos seus anexos devem ser 

seguidas de forma restrita pelas contratadas, a fim de que sejam atingidos os objetivos a 

que se propõe este termo. 
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10.1.2. A contratada deve prever nos seus custos as despesas com atividades secundárias 

relacionadas às instalações e treinamento e outros serviços que venha a ser necessário 

para as configurações treinamentos e repasse de conhecimento. 

10.1.3. A empresa licitante deverá entregar a solução projetada, funcionando na totalidade, 

conforme especificado neste memorial descritivo. Portanto, é de sua total 

responsabilidade o levantamento em campo dos itens que contém esta solução, não 

podendo ser responsabilizada o Município de Santo Ângelo - RS, por qualquer 

pagamento adicional a proposta de preços apresentada, para atender a uma demanda 

não verificada quando da elaboração da proposta, pela empresa licitante 

10.1.4. Portanto, a empresa licitante vencedora do certame não poderá alegar o 

desconhecimento das características técnicas do serviço a ser realizado bem como dos 

equipamentos a serem instalados, uma vez que a mesma tomou ciência de que forma 

seria o procedimento, tendo o apoio da comissão de segurança publica do município. 

11. VALOR DE REFERENCIA:  

11.1. Valor de referência conforme projeto aprovado pelo PMAT para o total da contratação 

dos serviços conforme este termo é de R$ 2.316.600,00 (Dois milhões trezentos e dezesseis 

mil Reais). 

Santo Ângelo, 31 de agosto de 2015. 

 
 
 

 
JOSÉ FIORAVANTE SCHNEIDER 

Dir. TIC CRA/RS: 24.294  
Elaboração (GEMAT) 

JOSÉ CARLOS FREIRE FERRAZ 
Engenheiro Civil CREA/RS 965.266  

Responsável pelo projeto 



MUNICÍPIO DE SANTO ANGELO – RS           

TIC – Tecnologia da Informação e Comunicações 

Departamento de Processamento de Dados 

 

www.santoangelo.rs.gov.br 
   Página 22 de 24 

ANEXO II 
 

CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO 
 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
PRAZO DE EXECUÇÃO (MESES) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1 
Mobilização (reuniões técnicas Prefeitura, definição de ata de 
trabalho, contratação de equipe local e treinamento)           

2 
Cobertura Aerofotogramétrica para obtenção de fotografias aéreas 
verticais coloridas da área urbana, na escala de 1:6.000           

3 
Geração de Ortofotocartas digitais coloridas da áera urbana, na 
escala 1:1.000           

4 
Perfilamento a laser para geração de curvas de nível equidistantes a 
cada 50 centímetros           

5 Atualização da base de dados: medição em loco dos imóveis            

6 
Atualização da base de dados: desenho e edição vetorial das 
unidades mobiliárias e imobiliárias           

7 
Atualização da base de dados: coleta dos atributos cadastrais e 
imagens dos imóveis           

8 
Atualização da base de dados: coleta dos atributos cadastrais e 
imagens dos logradouros           

9 
Software SIG de cadastro Imobiliário e logradouros (Cadastrado no 
prosoft do BNDES)           

10 Software SIG de Plano Diretor(Cadastrado no prosoft do BNDES)           

11 Software para coletor de dados (cadastrado no Prosoft do BNDES)           

12 
Customização de Software de cadastro mobiliário, imobiliário e 
logradouros, para integração com Sistema tributário           

13 Conversão da Base de Dados do Plano Diretor           

14 Elaboração da Planta Genérica de Valores           

15 
Capacitação em software de Cadastro Mobiliário, Imobiliário e 
Logradouros           

16 Capacitação em software de Plano Diretor           

17 Capacitação em Coleta de Dados           
 

18 
 

Capacitação em atualização do Cadastro Imobiliário, Mobiliário e 
Logradouros           

 
19 
 

Serviço Técnico Especializado para revisão e atualização da 
Legislação Tributária           

20 
Suporte Técnico e atualizações tecnológicas do Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) Após implantação 
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ANEXO III 

PLANILHA FINANCEIRA 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS UNIDADE 
QUANTI
DADE 

CUSTO MÁXIMO 
(R$) 

1 
Mobilização (reuniões técnicas Prefeitura, definição de ata 
de trabalho, contratação de equipe local e treinamento) 

Serviço 1 20.000,00 

2 
Cobertura Aerofotogramétrica para obtenção de 
fotografias aéreas verticais coloridas da área urbana, na 
escala de 1:6.000 

Km2 62 80.600,00 

3 
Geração de Ortofotocartas digitais coloridas da áera 
urbana, na escala 1:1.000 

Km2 62 93.000,00 

4 
Perfilamento a laser para geração de curvas de nível 
equidistantes a cada 50 centímetros 

Km2 62 99.200,00 

5 
Atualização da base de dados: medição em loco dos 
imóveis  

Unidade Imobiliária 35.000 805.000,00 

6 
Atualização da base de dados: desenho e edição vetorial 
das unidades mobiliárias e imobiliparias 

Unidade Imobiliária 35.000 210.000,00 

7 
Atualização da base de dados: coleta dos atributos 
cadastrais e imagens dos imóveis 

Unidade Imobiliária 35.000 280.000,00 

8 
Atualização da base de dados: coleta dos atributos 
cadastrais e imagens dos logradouros 

Seção 2.000 20.000,00 

9 
Software SIG de cadastro Imobiliário e logradouros 
(Cadastrado no prosoft do BNDES) 

Software 
Corporativo 

1 150.000,00 

10 
Software SIG de Plano Diretor(Cadastrado no prosoft do 
BNDES) 

Software 
Corporativo 

1 120.000,00 

11 
Software para coletor de dados (cadastrado no Prosoft do 
BNDES) 

Software 5 20.000,00 

12 
Customização de Software de cadastro mobiliário, 
imobiliário e logradouros, para integração com Sistema 
tributário 

Software 1 20.000,00 

13 Conversão da Base de Dados do Plano Diretor Hora 100 60.000,00 
14 Elaboração da Planta Genérica de Valores Unidade Imobiliária 35.000 105.000,00 

15 
Capacitação em software de Cadastro Mobiliário, 
Imobiliário e Logradouros 

N° de Servidores 
Municipais 

Capacitados 
12 12.000,00 

16 Capacitação em software de Plano Diretor 
N° de Servidores 

Municipais 
Capacitados 

6 12.000,00 

17 Capacitação em Coleta de Dados 
N° de Servidores 

Municipais 
Capacitados 

6 12.000,00 

18 
Capacitação em atualização do Cadastro Imobiliário, 
Mobiliário e Logradouros 

N° de Servidores 
Municipais 

Capacitados 
6 12.000,00 

 
19 

 

Serviço Técnico Especializado para revisão e atualização 
da Legislação Tributária 

Hora 425 125.800,00 

20 
Suporte Técnico e atualizações tecnológicas do Sistema 
de Informações Geográficas (SIG) 

Mês 12 60.000,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO (R$) 2.316.600,00 

 



MUNICÍPIO DE SANTO ANGELO – RS           

TIC – Tecnologia da Informação e Comunicações 

Departamento de Processamento de Dados 

 

www.santoangelo.rs.gov.br 
   Página 24 de 24 

 

VISTO DE APROVAÇÃO 
 
 
 
                       

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.316.600,00 (Dois milhões trezentos e 

dezesseis mil e seiscentos Reais). 

 

Encaminho ao Gabinete do Prefeito para devida aprovação. 
 
 

Santo Ângelo, 31 de agosto de 2015. 

 
 
 

ELISEU MORIN 
Secretária da Fazenda 

 
 
 
 
APROVO e encaminho ao Departamento de Compras para as providências cabíveis. 

 
 
 

Santo Ângelo, ___/___/______ 

 
 
 
 

LUIZ VALDIR ANDRES 
Prefeito Municipal 


